
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.816 - RS (2010/0136750-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EDUARDO LIMA TIGRE 
ADVOGADO : JULIANA BOTELHO FOERNGES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO MILITAR. PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. 
DISPENSA. EXCESSO DE CONTINGENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO 
POSTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte assentou a orientação, no julgamento 
do REsp. 1.186.513/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 29.4.2011, representativo 
da controvérsia, de que os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou 
Veterinária, dispensados por excesso de contingente, não estão sujeitos à prestação do 
serviço militar obrigatório após a conclusão do curso superior.

2.  Agravo Regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Teori 
Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 28 de fevereiro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.816 - RS (2010/0136750-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EDUARDO LIMA TIGRE 
ADVOGADO : JULIANA BOTELHO FOERNGES 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra 

decisão da lavra do Min. LUIZ FUX, assim ementada:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

MILITAR. SERVIÇO OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO DE 

CONTINGENTE. TÉRMINO DO CURSO DE MEDICINA. CONVOCAÇÃO 

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA.

1. A obrigatoriedade na prestação do serviço militar, de maneira 

compulsória, atinge aqueles que obtêm o adiamento de incorporação, nos 

termos do art. 4°, caput, da Lei 5.292/67, inexistindo essa obrigação para os 

estudantes dos cursos superiores de Medicina, Farmácia, Odontologia ou 

Veterinária dispensados por excesso de contingente.

2. In casu, o autor foi dispensado do serviço militar obrigatório por 

excesso de contingente em 1999, havendo posteriormente concluído o 

curso dc medicina 2007. Em 2008 foi novamente convocado para prestação 

de serviços militares, o que demonstra que o recorrente faz jus à dispensa 

militar conforme requerido na inicial, questão diversa do adiamento de 

incorporação.

3. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a 

questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 

535. II. do CPC (Precedentes: REsp 1.042.266 - RJ, Relator Ministro 

CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 09 de maio de 2008; REsp 

973.834 - PR, Relator, Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, 

DJ dc 08 de maio dc 2008; AgRg no Ag 990.158 - RJ, Relatora. Ministra 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ dc 12 de maio de 2008).

4. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 

tenham sido suficientes para embasar a decisão.

Documento: 1123873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/03/2012 Página  2 de 4



 
 

 

5. Recurso especial ao qual se nega seguimento (fls. 208).

2.   Sustenta o agravante que a decisão agravada viola os arts. 4o, § 

2o., 22, a, item 1 e 49, § 1o. da Lei 5.292/67, ao fundamento de que a lei garante que é 

dever dos estudantes matriculados em Institutos de Ensino de Medicina, Farmácia, 

Odontologia ou Veterinária, se de incorporação adiada até o término do curso ou 

portador do Certificado de 3a. Categoria ou de Dispensa de Incorporação, apresentar-se 

para a seleção no último ano do respectivo curso superior.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.816 - RS (2010/0136750-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : EDUARDO LIMA TIGRE 
ADVOGADO : JULIANA BOTELHO FOERNGES 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO MILITAR. 

PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA. EXCESSO DE 

CONTINGENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO POSTERIOR. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte assentou a orientação, no 

julgamento do REsp. 1.186.513/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

29.4.2011, representativo da controvérsia, de que os estudantes de 

Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária, dispensados por excesso 

de contingente, não estão sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório 

após a conclusão do curso superior.

2.  Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste. 

2.   O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

firmado pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 1.186.513/RS, 

representativo da controvérsia, de que a Administração não pode, após a dispensa do 

serviço militar obrigatório em razão do excesso de contingente, renovar a convocação 

de estudantes das áreas de saúde, em virtude da conclusão de curso superior. Eis a 

ementa desse julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 

DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁREA DE 

SAÚDE. OBRIGATORIEDADE RESTRITA ÀQUELES QUE OBTÊM 

ADIAMENTO DE INCORPORAÇÃO. ART. 4º, CAPUT, DA LEI 5.292/1967.

1. Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou 

Veterinária dispensados por excesso de contingente não estão sujeitos à 

prestação do serviço militar obrigatório, sendo compulsório tão-somente 
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àqueles que obtêm o adiamento de incorporação, conforme previsto no art. 

4º, caput, da Lei 5.292/1967.

2. A jurisprudência do STJ se firmou com base na interpretação da 

Lei 5.292/1967. As alterações trazidas pela Lei 12.336 não se aplicam ao 

caso em tela, pois passaram a viger somente a partir de 26 de outubro de 

2010.

3. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 

543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008 (REsp. 1.186.513/RS, 

1S, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 29.4.2011).

3.   No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO MILITAR. 

PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA. EXCESSO DE 

CONTINGENTE. CONVOCAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 4º, § 2º, DA LEI 5.292/67. PRECEDENTES 

DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Cuida-se de demanda na qual foi decidido que "conforme 

disposto em lei, mesmo obtendo o CDI (Certificado de Dispensa de 

Incorporação), como no caso, os profissionais da Medicina estão sujeitos à 

prestação do serviço militar obrigatório até o ano em que completarem 38 

(trinta e oito) anos de idade, restando inadmissível o entendimento 

defendido pelo r. acórdão recorrido. Isso porque a dispensa do serviço 

militar com inclusão no excesso de contingente dá-se no ano de referência 

para os nascidos em determinada classe. Se o cidadão passa a 

enquadrar-se na Lei nº 5.292/67 e ainda não cumpriu com o serviço militar 

obrigatório, sua situação será novamente analisada, para o fim de nova 

convocação" (fl. 128).

2. Conforme bem afirmou a Min. Maria Thereza de Assis Moura, "o 

art. 4º, § 2º, da Lei nº 5.292/67, que trata de adiamento de incorporação, é 

inaplicável aos médicos que são dispensados do serviço militar, seja por 

excesso de contingente ou por residir em município não-tributário" (AgRg no 

REsp 1.098.837/RS, Sexta Turma, DJe 1º/6/09).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.318.795/RS, 1T, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 14.10.2010).

² ² ²
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DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO MILITAR. DISPENSA. EXCESSO. 

CONTINGENTE. CONVOCAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "O art. 4º, § 2º, da Lei nº 5.292/67, que trata de adiamento de 

incorporação, é inaplicável aos médicos que são dispensados do serviço 

militar, seja por excesso de contingente ou por residir em município 

não-tributário". Precedentes.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.098.837/RS, 6T, 

Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 1.6.2009).

4.   No caso dos autos, o autor foi dispensado do serviço militar 

obrigatório por excesso de contingente em 1999, havendo posteriormente concluído o 

curso de medicina em 2007. Em 2008 foi novamente convocado para prestação de 

serviços militares, o que demonstra que o recorrente faz jus à dispensa militar 

conforme requerido na inicial.

5.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0136750-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.204.816 / RS

Número Origem: 200871000044420

EM MESA JULGADO: 28/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : EDUARDO LIMA TIGRE
ADVOGADO : JULIANA BOTELHO FOERNGES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar Obrigatório

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDUARDO LIMA TIGRE
ADVOGADO : JULIANA BOTELHO FOERNGES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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